
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.706 - RS 
(2012/0062230-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IVO JOÃO FRIZZO 
ADVOGADO : LISANDRA APARECIDA DE CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.  
1.523-9/97 E DA LEI N. 9.528/97. DECADÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. 
VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA  SUBMETIDA AO RITO DO ART. 
543-C, DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC PENDENTES DE PUBLICAÇÃO. 

1. Na assentada do dia 28/11/2012, a Primeira Seção 
desta Corte Superior, ao apreciar os recursos especiais 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, os quais 
foram submetidos ao rito dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C, 
do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos 
benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial 
decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida 
Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997. Ressalte-se que ambos os 
recursos estão pendentes de publicação.

2. No exame da situação concreta, verifico que o 
benefício do autor foi concedido em 3.5.1978 (fl. 21, e-STJ), ou seja, 
anterior a 27.6.1997 (entrada em vigor da Medida Provisória 
1.523-9/97), e a ação foi ajuizada somente em 25.11.2010 (fl. 21, 
e-STJ). 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.706 - RS 
(2012/0062230-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IVO JOÃO FRIZZO 
ADVOGADO : LISANDRA APARECIDA DE CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por IVO JOÃO FRIZZO a 
desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao recurso 
especial do agravado, nos termos da seguinte ementa (fls. 133/140, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO PROCEDÊNCIA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9/97 E LEI 9.528/97. DECADÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL 
CONTADO A PARTIR DE VIGÊNCIA DA LEI. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. RESP 1.303.988/PE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL."

Extrai-se dos autos que o agravado apresentou recurso especial contra 
decisão que obstou a subida do seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 
105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (fl. 49, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SÚMULA 2 
DO TRF DA 4ª REGIÃO.

1. O prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão do benefício, 
previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91 - a partir da redação 
dada pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27-06- 1997 e suas  
reedições  posteriores,  convertida  na  Lei  n.  9.528,  de  
10-12-1997, alterada pelas Medidas Provisórias n. 1.663-15, de 
22-10-1998, convertida na Lei n. 9.711, de 20-11-1998, e n. 138, de 
19-11-2003, convertida na Lei n. 10.839, de 05-02- 2004 - somente é 
aplicável aos segurados que tiveram benefícios concedidos após a 
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publicação  da  Medida  Provisória  que  o  previu  pela  primeira  
vez,  não  podendo  esta incidir sobre situações jurídicas já 
constituídas sob a vigência da legislação anterior.

2. Tendo em vista que o benefício da parte autora foi concedido 
antes da publicação da Medida Provisória n. 1.523-9,   de   
27-06-1997,   posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, inexiste 
prazo decadencial para que aquela pleiteie a revisão da RMI do 
benefício.

3. Vigente a Lei n° 6.423, de 17-06-77, na data de início do 
benefício, o reajuste dos primeiros 24 salários de contribuição do 
PBC deve observar a variação nominal da ORTN/OTN (Súmula 
2/TRF - 4ª Região)."

No presente recurso, o agravante pede a reforma da decisão e aduz que 
"a previsão legislativa de decadência inserida na lei através do art. 103 da Lei 
8.213 pretendeu criar norma de direito material e não de direito formal, 
decadência refere-se a mérito e não forma nos termos que estabelece o art. 269 do 
CPC. Para tanto, a menos que a norma viesse beneficiar o agente, jamais poderia 
ser aplicada ao caso concreto para usurpar-lhe direito se, ao tempo da constituição 
do direito, ou seja, da data de início do benefício (DIB existisse alguma previsão 
legal desta monta." (fl. 147, e-STJ) 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.706 - RS 
(2012/0062230-4)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.  
1.523-9/97 E DA LEI N. 9.528/97. DECADÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. 
VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA  SUBMETIDA AO RITO DO ART. 
543-C, DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC PENDENTES DE PUBLICAÇÃO. 

1. Na assentada do dia 28/11/2012, a Primeira Seção 
desta Corte Superior, ao apreciar os recursos especiais 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, os quais 
foram submetidos ao rito dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C, 
do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos 
benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial 
decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida 
Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997. Ressalte-se que ambos os 
recursos estão pendentes de publicação.

2. No exame da situação concreta, verifico que o 
benefício do autor foi concedido em 3.5.1978 (fl. 21, e-STJ), ou seja, 
anterior a 27.6.1997 (entrada em vigor da Medida Provisória 
1.523-9/97), e a ação foi ajuizada somente em 25.11.2010 (fl. 21, 
e-STJ). 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA

Discute-se nos autos a aplicação da decadência prevista no art. 103 da 
Lei n. 8.213/1991, com a redação dada pela MP n. 1.523/1997, sobre o direito de o 
segurado revisar benefício concedido antes da publicação deste último preceito legal. 

A irresignação não merece acolhida.
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DA DECADÊNCIA

A matéria possuía sede jurisprudencial no âmbito das Quinta e Sexta 
Turmas deste Tribunal. Todavia, com a recente alteração do Regimento Interno do STJ, 
as questões de Direito Previdenciário foram atribuídas às duas turmas da Primeira 
Seção. 

Para melhor compreensão da matéria, uma breve digressão das 
alterações legislativas que tratam da decadência para revisão de benefício previdenciário:

Antes da Medida Provisória n. 1.523/97 não existia previsão legal de 
decadência para revisão de benefícios previdenciários.

A Medida Provisória n. 1.523-9/97 (27.6.1997), convertida na Lei n. 
9.528/97, alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, determinando o prazo decadencial de 
dez anos.

Posteriormente, foi editada a MP 1.663-15, convertida na Lei n. 
9.711/98, que diminuiu o prazo decadencial para cinco anos.

Em 2003, foi editada nova Medida Provisória (MP 138), convertida na 
Lei n. 10.839/2004, restabelecendo novamente o prazo decenal.

Dito isso, impende salientar que a jurisprudência desta Corte Superior 
vinha se firmando no sentido de que a revisão dos benefícios previdenciários concedidos 
antes da entrada em vigor da Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na 
Lei n. 9.528/1997, que estabeleceu o prazo decadencial de dez anos previsto no art. 
103 da Lei n. 8.213/91, poderia ser solicitada a qualquer tempo, porquanto a 
mencionada Medida Provisória somente se aplicaria a situações constituídas após a sua 
vigência.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO. LEI N. 9.528/1997. 
BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. APLICAÇÃO.

1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo 
decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 
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introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, 
convertida na Lei n. 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito 
material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas 
a partir de sua entrada em vigor.

2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica 
em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 
aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos.

4. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta 
violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 
prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por 
este Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 
97 da Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide 
aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem 
declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.

6. Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios 
incidem sobre o valor da condenação, nesta compreendidas as 
parcelas vencidas até a prolação da sentença, a teor do enunciado de 
nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para 
adequar a incidência dos honorários advocatícios aos termos da 
Súmula nº 111 deste Tribunal."

(AgRg no REsp 1271724/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2011, DJe 13/10/2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. ART. 
103 DA LEI N.º 8.213/91. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. PRAZO 
DECADENCIAL. APLICAÇÃO ÀS SITUAÇÕES JURÍDICAS 
CONSTITUÍDAS A PARTIR DA NOVA REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.523/97. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. 
APLICAÇÃO CONJUGADA DA LEI N.º 6.950/81 COM A LEI N.º 
8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. A Medida Provisória n.º 1.523, de 27 de junho de 1997, 
instituiu um prazo decadencial para o ato de revisão dos benefícios e, 
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não prevendo a retroação de seus efeitos, somente deve atingir os 
benefícios previdenciários concedidos após o advento do aludido 
diploma legal.

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou diretriz 
jurisprudencial no sentido de ser vedada a adoção de regime híbrido 
para fins de revisão de benefício previdenciário, vale dizer, 
conjugação de regras da legislação anterior (Lei n.º 6.950/81) com as 
regras da Lei n.º 8.213/91.

3. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão 
hostilizada por seus próprios fundamentos.

4.  Agravos regimentais desprovidos."
(AgRg no REsp 1213185/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 4/8/2011, DJe 16/8/2011.)

Não obstante, no julgamento do REsp 1.303.988/PE, de relatoria do 
Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 14/3/2012, a PRIMEIRA SEÇÃO mudou o 
entendimento acima mencionado para determinar que a revisão dos benefícios 
previdenciários, cujas situações jurídicas foram constituídas antes da entrada em vigor da 
Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, deve 
atender ao prazo decadencial de dez anos previsto no art. 103 da Lei de Benefícios, 
tendo como termo a quo a entrada em vigor da referida Medida provisória. 

Neste sentido:

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. 
DIREITO INTERTEMPORAL. 

1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 
9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do 
direito ou da ação de revisão do ato concessivo de  benefício 
previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida 
Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da 
Previdência Social), ficou estabelecido que "É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo".

2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa 
para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, 
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relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo 
inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua 
revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a 
norma fixando o referido prazo decenal  (28/06/1997). Precedentes 
da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. 
Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 
07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix 
Ficher, DL 28/08/06).

3. Recurso especial provido."
(REsp 1.303.988/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Seção, em 4/8/2011, DJe 16/8/2011.)

Por fim, na assentada do dia 28/11/2012, a Primeira Seção desta Corte 
Superior, ao apreciar os recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de 
relatoria do Min. Herman Benjamim, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, 
conforme art. 543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de 
concessão dos benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu 
termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 
27.6.1997. Ressalta-se que ambos os recursos estão pendentes de publicação.

A propósito, a ementa dos julgados:

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFICIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO AMICUS CURIAE 
E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 

'AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB 
1. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(CFOAB) opôs Agravo Regimental contra decisão que não o admitiu 
como amicus curiae. 

2. O CFOAB possui, no caso, interesse jurídico abstrato, e a 
pretensão de defesa da segurança jurídica não se coaduna com o 
instituto do amicus curiae, que exige a representatividade de uma das 
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partes interessadas ou a relação direta entre a finalidade 
institucional e o objeto jurídico controvertido. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental da CFOAB não provido.'

'AGRAVO REGIMENTAL DA COBAP 
4. A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas 

(Cobap), admitida no feito na condição de amicus curiae, apresentou 
Agravo Regimental contra o indeferimento de sustentação oral. 

5. A Corte Especial definiu, em Questão de Ordem examinada 
no REsp 1.205.946/SP (Rel. Min. Benedito Gonçalves, sessão de 
17.8.2011), que o amicus curiae não tem direito à sustentação oral.

6. De acordo com os arts. 543-C, § 4º, do CPC e 3º, I, da 
Resolução STJ 8/2008, antes do julgamento do Recurso Especial 
admitido como representativo da controvérsia, o Relator poderá 
autorizar a manifestação escrita de pessoas, órgãos ou entidades 
com interesse no debate. 

7. Agravo Regimental da Cobap não provido.' 

MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC 

8. Trata-se de pretensão recursal do INSS. com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.0 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação. 

9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de beneficio, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

 
SITUAÇÃO ANÁLOGA — ENTENDIMENTO DA CORTE 

ESPECIAL 
10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 

Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei n" 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.I22/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, ale 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, D,1 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005. 
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O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
11.0 suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 

103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao beneficio previdenciário. 

12. O direito ao beneficio está incorporado ao patrimônio 
jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua modificação 
ou extinção, 

13. Já o direito de revisão do beneficio consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza continua sujeito à 
alteração de regime jurídico. 

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial. 

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos beneficios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997). 

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que 'o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 

CASO CONCRETO 
17. Concedido, no caso específico, o beneficio antes da Medida 

Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC. 

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
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Resolução 8/2008 do STJ."
(REsp 1.309.529/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 28/11/2012, pendente a publicação).

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE TERMO A QUO PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
LEGAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC 

1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar beneficios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.0 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação. 

2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de beneficio, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tornar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA — ENTENDIMENTO DA 
CORTE,ESPECIAL 

3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei n' 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, ale 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, D.I 14.11.2005. 

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 

103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
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direito ao beneficio previdenciário. 
5. O direito ao beneficio está incorporado ao patrimônio 

jurídico, não sendo possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção. 

6. já o direito de revisão do beneficio consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza continua sujeito à 
alteração de regime jurídico. 

7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial. 

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/19.91, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.52811997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997). 

9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento — 
com relação ao direito de revisão dos beneficies concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios — de que 'o termo inicial de prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à. sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RE:SP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 

CASO CONCRETO 
10. Concedido, in casa, o beneficio antes da Medida Provisória 

1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre 
a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de 
rever ato .concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, 
com resolução. de mérito, por força do art. 269, IV, do CPC. 

11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." 

(REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 
Julgado em 28/11/2012, pendente a publicação.)

No exame da situação concreta, verifico que o benefício do autor foi 
concedido em 3.5.1978 (fl. 21, e-STJ), ou seja, anterior a 27.6.1997 (entrada em vigor 
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da Medida Provisória 1.523-9/97), e a ação foi ajuizada somente em 25.11.2010 (fl. 
21, e-STJ). 

Desse modo, forçoso reconhecer a decadência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, nos termos da 
fundamentação.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0062230-4 AREsp 160.706 / RS

Números Origem:  50041774020104047107  RS-50041774020104047107

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IVO JOÃO FRIZZO
ADVOGADO : LISANDRA APARECIDA DE CAMPOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVO JOÃO FRIZZO
ADVOGADO : LISANDRA APARECIDA DE CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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